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>mk,\ü §1VW0A A @|òii«y\lilíü SíiiÍàUíriü àc ^áoao.

Reumndo-vos pela segunda vez no periodo da legislaturaem quc tendes de desempenhar o vosso mandato, sinto-me ani-macio da maior confiança nas vossas luzes e patriotismo,quanto á acção benéfica e efficaz dos vossos trabalhos, cuja nor-ma, estou convencido, nno destoará dos elevados intuitos emáxima solicitude que já revelastes pelos interesses do Esta-do, confiados á vossa guarda cá minha vigilância, na espherados poderes que nos ioram delegados: á vossa guarda, pesan-do. com a madureza e a reflexão necessárias, o valor, a utilidade
e a conveniência das medidas que devem ser objecto de vossas
deliberações; tá minha vigilância, na attribuiçào constitucional,
que me cabe, de nào associar a minha responsabilidade a re-
soluções que possam prejudicar o bem publico. Assim, um po-der completa o outro, na orbita distineta em que giram; um
propõe e vota, o outro saneciona e executa. O laço que os
prende e o vinculo estreito das relações que mantém, determi-
nam a necessidade dc sua acção harmônica, a communhflo de
seus esforços, a convergência de suas vistas, para que a vossa
obra, coroada do mais feliz exito, reflieta o vosso nobre empe-
nho em prol da reconstituiçào das forças do Estado, abrindo
caminho franco para afligir o nivel superior do progresso quelhe seja compatível.

Na consagração solem ne d'cssc meu voto, que, apraz-me
reconhecer, constitue igualmente o vosso ardente desideratum,
passo a informar-vos dos negócios públicos do Estado, cm obe-
diencia ao preceito estatuído no art. 5(J da nossa Constituição.

Considerada a federação como o systema de governo em
que diversos Estados se associam, com resalva dc sua própriaautonomia, na obra ingente da politica interna e benefícios com-
muns, vinculados por interesses de alta monta a que não podemser indifferentes, como nào podem sel-o para os interesses supe-
riores da União, que com aquelles devem ser solidários eestabe-
lecer os mais estreitos laços para o fim supremo da grandeza e
prosperidade da pátria, tem sido meu empenho manter as mais
cordiaes c amistosas relações entre o governo da União e o dos
Estados, prestando-lhes o meu leal concurso sempre que ha
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sido mister. Folgo em dar testemunho da reciprocidade d'essessentimentos por parte dos respectivos governosDevo também assignalar, com a mais grata satisfação apaz que desfrueta a União brasileira, após Ss commoQÍS?rní
ftS??#* »\»mm partidárias que tantotiabalh. iam a vida nacional, acarretando dias nefastos egraves d.íficuldades áexistencin do regimen instituído pelag\o-nosa revolução de 15 de Novembro. g

Graças á politica conciliadora e pacifica, iniciada lar^a-mente sob os auspícios do actual governo da União nue commao resoluta c firme tem -lado soí.çâo aos mais Tle^a tes as"sumptos da administração publica, operou-se salutar modifica*çao na almosphera politica e na região governamental, cedeu-Io as intransigências partidárias â concórdia dos ânimos -i, -
;™;;;S Pn.xõesá confraternisação «Ias idéias, a efferves-(.encia das lutas ao apas.guamento dos espíritos. Era assim nc-cess.no para que, sob o influxo generoso'da solidariedade re nu-miu.na se dissipassem as graves apprehensões que pesavam so-bre os destinos da Republica e se abrisse caminho m e segtro a reconstrucção financeira do paiz, problema mo.ne.Uosm econcentrava as preoecupações patrióticas de todos os b.^iícb

Depois de assíduo c incessante esforço, sobre um nlnnodcfinit.va.nente assentado, encaminhado sem desíallè • mento
SlS1^ r'° Pí*° Cner^ e voluníSo!
(• /en - n»*h ' -qU ,' °'" bÔa ^ foi confiada a gestão da
me solWol^;U',r1K|lo0,>n,Z VÒ' ^J-* desvan^ecimento

no estrw ^H^ 
mCW7Í °S *Pí,ndcs ««"-promissos tomados

n( Vredlt0 rona?ce e se íirma* operando-se
mmà 

V',lü"SaÇ;,Q ll° llJSS0 me,o circulante, pela alça do
O regimen dos defieits, achaque permanente cm nue bilongos annos sc debatia a vida orçamentaria «Ia nação cedeu

eS 
°, '<:' 

h7;:° 
''°8ÍmC, 'los s:",los- "c-non-lrado U* taí e

Swi1;^1 
-.oc«me„tt-,„(Io a situado lisongeira o

a neiiv1i(iL|Í^rS0S !*ÍUno* (,í' ^M^çié; é incontestável quea açtiv.dade do governo republicano se Ira feito sentir rio in-teresseda prosperidade publica, de maneira nue ao conteri

esn ?s ¦mlT C|,,C níra^8Samos. t;1° chefb de difiiculda-
os' eoi -ci Is «IoZ„rCíl"aM- *SC a jUSto*e opporlunidodo
•onso I ,c*lo IL ,0 

° Pub,'c»l« íraqcca : « a fundação e* 
co nc S | 

" 'V;' (,° um §'0vorno lleV(; SC1' « obra de« (.unuiMç.io o de pa/, esquecer o que nos divide mn so nr,.*

S ^ S ? 
CXduSIVIÍitils' os fastinctos í;)Cciosos de-

nas nró.iE£in°. - *nnr-í°*- A não ser assim, se taes doutri-
emente o S n^í 

mai"e °blera se,Kltí ^^ C011^"-
c< tem fêtSihJ JÍ.I íar f SUaS ,deias* desgostai-o do sys-



DO PRRS1DRNTB DO KSTADO 5

Aehamo-nos iVum período cie calma e de ordem perma-nente em que todos o.s bons e leaes republicanos devem em-
penharos mais dignos e nobres esforços para continuar no for-
taleeimento dc sua grande obra. cimental-a pela fidelidade asuas idéias e applical-as n'üm largo espirito de tolerância eliberdade, pela inteira moralidade de seus processos, pelorespeito e garantia de todos os direitos, pela consagração do
bem publico e intransigente defesa de seus legítimos-interes-
ses, impondo-sc por tudo isso ao respeito e á confiança das
grandes nações.

Na cpocha determinada pelo art. 47 § l.°da Constituição
Federal, a soberania nacional manifestou-se sobre a escolha do
chefe da Naçào, recahindo o seu suffragio para Presidente e
Vice-Presidente da Republica no Conselheiro Dr. Francisco de
Paula Rodrigues Alves o no Dr. Francisco Silviano (.'Almeida
Brandão.

A justa nomeada, o elevado conceito em que por todo o
pai/ é tido o digno presidente eleito, a sua provada capa-
cidade no exercício de altos cargos administrativos, no antigo e
no actual regimen, a sua sincera e leal cooperação nas institui-
ções republicanas, o superior critério e a profunda reflexão quedistinguem seus actos no desempenho das graves responsa-
bilidades, o longo trato do.s negócios públicos e a moderação
de seus sentimentos politicos, eram titulos que rccommcnda-
vam o conspicuo brasileiro á merecida honra com que o nobi-
litou a confiança nacional. O Vice-Presidente eleito, lio exer-
cicioeffectivo do governo de unidos mais importantes Estaclos
da União, e na colíaboraçào activa, que antes prestara á sua or-
ganisaçào, conquistara posição tào notável entre os seus eonci-
dadàos, que o suffragio de seu illustre nome para esse eleva-
do posto, foi a devida consagração de seus merecimentos e leaes
serviços á causa republicana.

Tendo, no praso legal, a Câmara d'esta Capital procedi-do á apuração de todas as secções eleitoraes dos municípios
do Estado, verificou que o eleitorado cearense, no pleito de
1.° de Março, suffragou o nome do Conselheiro Rodrigues Alves
com <?9,t84 votos e o do Dr. Silviano Brandão com £9,154.

A ordem geralmente observada em todo o paiz, a regu-
laridade do processo eleitoral, a calma com que o povo brazi-
leiro tomou parle nos comícios, o voto francamente manifesta-
do sob o amparo da liberdade, patenteiou mais uma vez a con-
formidade do sentimento nacional com o regimen livre da.s nos-
sas instituições, que, sabia e lealmente executado, ha de condir-
zir a nossa pátria á grandeza dos seus destinos.

Permaneceu inalterável á tranquillidade publica do Es-
tado. A segurança de vida c dc propriedade sob a égide da.s
leis c da autoridade, que deve velar pela garantia d-esses direi-
tos, sc nào tem ficado a salvo de aggressões, nào tem sido alvo
de suecessivos ataques.
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causas I^^^^ZZ!^ ^^ ™^° ""

favor dos poderosos an^ li*?™1" & auto,-idade, mas com oi,,icio ftir desile °
absolvições i^luas6 

'ffi?1 
T'e ° exe'»P'° funesto de

tueo factor que máií n?eomfc -— - re')res^ &«
noso. Pitpoiulera para armar o braço erimi-

- o dpR ^ots^rf «&,.ir be"a insii,i">10'<- -'-
diminuK ^síSom;ea0vPÍoementOS qUe tíntre nós 'ho "m
pelo titulo dc jurado n c hí-T"" •" t<*uali*"** de eleitor
affagando a esperan^' de ?& -S '^P** partidários,
«o eleitorado, íaci iíoiV po t 1 m^n''' 

l,m|.pd,reito P™»ancnté
facto que, barateaVhs ís 

''' °~d° ;'líll,;'l,íi(i,^° dos juizes de
a Oo- Ji5SS™3S,Bi"'^ -?.i?'-«»^-í?SS. 1?'^^ ViíeST"" "loral °
dolorot»™",.fesllctS11 inSlitllit^ "" "» ¦"«•« «om
Oa importância ca p í> rih un tinT5'60™cdesconhecimentode, ao exercer o tribuíí ' lil?1Ía C SUa srave ''esponsabilida-
missão social. C'° Jl"^ a sua melindrosa e delicada
«..o-sC .^sur„;"L' síís*:^ ?•>«•¦¦¦<¦. •» «feM-»..-
jurados, ou apuSo X resnocftv? 

'"^ '»cl^r selecçâo dos
aptidão dos cidadãos ismS *'f J"ntas com ,11í,is ''igor amettido o nobre edfhc?|eZ-_™?^moato devc *&&*
da do jury. ' 

cnu"^* de julgar os crimes da alça-
voto, ^mpSSet "q" 

&íH ,rcl>»usi""|0 sobre o
promana, íranqueando-sé os cnm? * n,a,*ado.« ío»le donde cilaler e escrever mas nenHodo c • l?" 

a°S C'^dáos f'l,e sab™dispõe de cultivo intel ectu .1 ,n• ?Uf sabo ,er ° escrever
independência e rectidío In w 

,doncu,;u|e moral, bom sensotodas as peças ^mÈs^mS™' &&&* devidamente
m na consciência a verchdf dn? K St° ° comP-"icado, apú-o valor das provas, o n crechnento °S 

? íuas circamstaricSs.
aoerto da sorte dos .^W^^^
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de a bòa applieaçao das penas, no legitimo interesse da reores-sao social. ' Ci>

A força publica do Estado, reorganisada com a de.iomi-nação, que ainda hoje tem, de Batalhão de Segurança pelo de-çreto n.« 7, dc i, de Março de 189- acha-se sensivctmenle re-duzi. a pela vossa ullima deliberação, traduzida na lei n« 642'de 29 cie Julho de 1001. * '
Pela le. n f 615 de 20 de Agosto de 1903, quc no anno pre-cedente fixara a força publica, o seu quadro geral c effectivo

[IPftV™f 
«'"f^^^t^onlinariosque^conlorme os £-1ti gos ,. c «.o da lei citada, passaram para o Batalhão, com-punha-se do Estado Maior, um Estado Menor i ™m_v_,.i....., 

'
uma secção dc ca valia ria, -perfazendo tudo 28 officiaes 530praças 24 menores aprendizes de musica e corneteiros.-dú se-jam 582 entre officiaes c praças.A lei vigente, porém/ conservando os mesmos quadrospamaes com suas respectivas denominações, supprimio noEstado Maior, os cargos dc instruetor c director da escola re-smmcluuu, que eram exercidos por dous alferes, e determinou
que fossem suppnmidos os seguintes togares: de alferes mestrede musica; no Estado Menor, 11 músicos; nas 4 companhias 8segundos sargentos, 8 corneteiros, 12 aprendizes de musica' eI5«. soldados,--ou a totalidade de 3 officií..*-. _- ima•._•*___-. _.,

de 520
o pnra

lendo anteriormente a.s 4 companhias o effectivo
praças, as suppressòes ordenadas operaram a reduecâ,, ,335,-numero que ainda tem descido pelas baixas concedidas porterminação do tempo de serviço c outras exelusões em rirtu-cie cie disposições regulam..ntares.

Os officiaes que serviam o cargo de instruetor e directorda escola regimental, sahiram do quadro effectivo para o ex-'traordmario, em virtude do art. II da lei ns 042, e a suppres-sao do lugar de —l "mesue oa musica licou dependendo de vasaconforme estabeleceu o artigo 12 da referida lei. Mas ,á sc'acham todos elles inclui-los no quadro effectivo, e a.s d.isposi-
çoes da ei foram inteiramente cumpridas pelas vagas abertascom as demissões dos officiaes Francisco Cardoso de Souza João :
Baptista de Abreu e José Clementino de Lima.

A reducção nos quadros da força publica e a diminuição1oecorrula em outras verbas da despeza, produziram, eonfron-ando-se a despeza orçada pela lei n » 035, de 2 de Outubro de1000 com a lei n."0Sl, de 7 de Outubro de 1901, uma economia,rela * - 
.rjS.,10'1..0 ('l,steio d0 Batalhão, na importância del«o-dU4wUü, assim discriminada :

No vencimento dos officiaes 1:080$000
No vencimento das praças  109 224.000

• • • . . . ..... ÍÒ;000$000Fardamento.
Munição e correiame. .
Livros regulament.ires .
Utensílios. . ,

Total

1:00018000
400$000

3:1,00§000

_ís5:30.í$'.00
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"^^rZTll^Zt"° or<a"*e**1-0 y*«*.'. m-
exonerados, na importãncKe 0%ÍKoPeEC?b,,a,n °-8 í!"eres
o alferes mestre «Ia mus ie iJ J'«??*üü0'.abr!ncl° espaço pararam ao quadro efteetTvo extraord.rtarios quo .reverte-
^m^hiS«*Sttr^rS "!>0r'OS 0M **"**«*.
»rge o serviço, e ao"lecres - n orno ^° ->rce'^'°s quandoto e transporte deSlítíS ^H« co,1> <> movimen-
não seria errôneo c í ^ PT ,° ,nlerior do Estado.
nomia total com o B t- líviol W 

d° duzentos conlos a ™-
cio. ° BaU,llao í'e Segurança, no corrente exerci-

PUNie?s Tem Zfiefâ™™^ ** Capít°! e-úaa »^l>nrtiÇões
commandante do S|ífl , ,! 

X? 
paridade, e o digno

ce a maisaetiva viXh X?,0q°e Iho éP°c«»iar. oxV
continuando a nrest» íí ™ 

' 
? SUa corre(,9ão e disciplina

blica. ' eSUu os ,n',,s wlovaWe» serviços á causa oíil

concer^toaT^?-? ?,£,i„XP?Dl' ?" mfoh« *>«"» "^nsagqm,
q«eo art. 120 da noss* Con^íf;*- 

í°'*Çí,1 l>l,blica do Estado, èmantido a regra de -3 P, ,^!nÇ ° aíDda mais corrobora, heicessidade. d&£c*?£™Ji™JF™ ? de ™ Rescindi vel ne'do Batalhão de ségunliiça eSd°mtcrior contingentes
A no ti rir» Ir^rioi ' .

e
te

m Pelos democra s .o Z".'1""" da esco,a »^M < cíen-
graram no dec,eton 

".4 
gfe^?^^ a,ias' a cons -

p, • -* c,° 7 de Outubro dc 1833

mação do CouigXSo^^ *>ara a '*•"mc.paesa instituição da ooli^l i! ,' í,eí.eno as câmaras mu-ante informação |í i Z S 
°í 

£ & °1' ** CavaHo' »ledi-
»#>itò«àdaSg de Paz' a c-uja disposição íi-tivos districtos em q e seJ n) I* que(.eotào «Wi nos respec-
permittido crear essa'ni^^ica" g° M *^ dec,eto' ,oi

ouvmIos previamente o.s iui/ci ,'jp ,w, d';"*,ü (,üs milicianos,
que possuíssem as nunliX, paz e os '"^adores do lugar*a com a policia nunSnl,8- para scr eleitores. A desoê-dí^^cto\,ndèlitalffdeSrS m ^ dos '"oradores'do
proporcional aos haveres decZ 

'; W^-Muraa contribuiçãovHJamente r™lada pêSAspeot^smí^^T^-1.930 cr** ''«*Esse decreto exDedidn «í. : •n,c,pa,ldades-' expc(,,do na vigência do Código do Pro-



00 PRRSIDRNTR DO ESTADO 9

nà

cesso Criminal, em cuja estruetura, lia pouco dissemos, o juizcie pnz figurava com attribuições policii.es, cleixa ver bem quala índole do serviço policial nas localidades.
O acto addicional, uma das mais bellas conquistas libe-raes da epochn, consagrou a competência das câmaras nara aorganismo do sua policia municipal, cabendo posteriormenteas Asscmbleas Provinciaes resolver definitivamente sobre o as-sumpto.
Esse direito de iniciativa reconhecido ás municipalidadescnracterisava a feijão local do serviço policial, que tendia aprover de m,ais perto, e por meio de collaboração immediata eeflectiva, os interesses do seu policiamento em geral, não só

quanto a execução de suas medidas e deliberações mas aindana manutenção da ordem entre o.s seus habitantes, garantindo-o.s na permanência de seus direitos e velando para afastar oselementos perturbadores que pudessem oceasionar a praticados delidos.
A' sombra dos textos legaes do acto addicional, inter-

prelados segundo a bòa doutrina liberal, algumas Provínciasde aecòrdo com as municipalidades, ensaiavam já a organisa-
çao definitiva de suas forças locaes, quando os temores da ex-
pansão do espirito liberal que vivificava o acto addicional ti-zeram surgir o guante de ferro da centralisação pela lei reac-tora dc 1.2 de Maio de 1840. -

Se, sob o influxo de uma geração que passou e teve acoragem da luta e do combate para imprimir ás leis o sen-limento democrático que a.s inspirou, eram esses os princípiosem voga, sob uma outra forma de governo, seria um retro-cesso deplorável não seguil-os hoje, mudada radicalmente a in-stituiçâo do governo da nação, sob o regimen republicano fede*rativo.
Merece advertir que esses princípios foram esposados

pela legislação do Estado, após a proclamação da republica, nos
primeiros passos de sua organisação, pelos patriotas que ti-veram a responsabilidade do seu governo, depois da revolu-
ção de 16 de Fevereiro de 1892.

Reorganisada a forca militar do Estado pelo decreto n .<>7 de l.o de Março dc 189á, seguio-se o decreto n.° 15, de 28 deMarço do mesmo anno, autdrisando os Conselhos de Intenden-cia a instituírem a guarda municipal, de accordo com suasrendas e as necessidades do serviço do policiamento das res-
pectivas eireumscripções territoriaes, e podendo fixar o nume-ro e os vencimentos do pessoal.

O influxo das idéias traduzidas n'essc decreto, em home-ungem á autonomia dos municípios e a um serviço que deviaser inherente ás suas funcçòes, reguladas e mantidas por elles/não podia deixar de predominar na elaboração da Constituição
de lá de Julho e nas leis dc organisncào que ella commetteu
á sabedoria do poder legislativo.

Assim o reconheceram as municipalidades, organisando,
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ríÍMfl?^ f0rÇaS ,0,CaeS COm ° eíYiC!a* ««xilio que lhes preslrv,,o hstado, fornecendo armas e munição. P1 estou
Mas, decorrido pouco tempo ioda obri f7>; ,i,,..í •¦serv.ço abandonado, volvendo -is m.m ,v,i i afeita e o

reorganisando novamente a milícia ciíkÜ loíat Cammh°'
uniformémS 3Í? f° ,1™ 

obe^i<'o a um plano*

dades do servicô eii ?J- * correspondente ás necessi-
¦sua instrucção e (Usei, i, •? T* 

° rc?lrsos l,° '""nicipio, na
vc ter ess*! i^Mt,.i:- ° '10 Cíiracti!r permanente quede-

-•.t^cit*-:"^ formn-se '"* '""•
ve-se, se desappareeeonot vo dêsu, H^Tr*08 ; (,Í880,i
se ou dHiriDui.se assim o seu m mer r ? **,dí,c,o: ««-gmenta-
íixando o numero cebl J, f C?™'"a ^«e a.s câmaras,

rendas. Conforme o i,Z! ' possível medida de suas
nam ser elIosTomo é h 

°f ™a'or «"«"eaor de guardas, deve-
mandados po"' 7 I ií „ f? 

a,*umas localidades, com-
mm ofic no pncis «t l?J' a')rovc,tí»P^-^ cie pre
do Estado ou no cxcS „• ^l 

vessem, sucrvHl° na policia
instruírem no ,nanei ar „,? 

,"!''vC0.m1.hí,b!1,>Ç«es para os
serviço. a' 'nas* na ^sc-Plma e desempenho do

tei,.. ^^^tX? 'r;'*'-*5 I»*-"'*. • <*¦»-
os orçamentos ou Vil ní i 

S1,'>er,k,í,s qUe sobrecarregam

íím e que, sendo em hPllPfi rt 
°** • ,,"mcnte destinada a esse

deixar dê scr be aéoMi ?, ,i 
ml?.™sV,c totl()s* »*T0 P»

ção. acolhida pela utilidade de sua appW

™vn*^ seria e per-í>ediente á feêipSrr pós 
"f|7,sada'-mV,,ici^lo e armada, o-

serviços Mé^t^^^!^^ das toridades para os
vido o problema do po • íí í 

C^° Uma' estara •*•*«-
stimpto de seu peculSí iSI^Í municípios, eomo as-
destina, deve ser obéc o de <S °r 

Vo, pe,° fim ;í nüo se
occupaçào. de Sua solicitude e constante pre-

«rida!Íêqtl2v?r'^irmuT'fr' C°m ° •l**"*t.*"™ • --itiitcln um documento destinado a instru-
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ir-vos sobre os negócios públicos do Estado, descrevi a situação
de nosso règihien niuriicipal, as phases porque passou até sua
definitiva organisaçao, a desorientação das municipalidades a
respeito do conceito e exercício da autonomia, os excessos por
ellos praticados ao transporem a linha divisória da matéria tribu-
tavel entre o Município e o Estado, a impotência das leis votadas
para cohibirem esses abusos, sua revogação por ineficazes,
a subordinação exclusiva da autoridade municipal, no tocante
aos actos e deliberações, ás disposições dos artigos 29-n.°6,
59 § 17 da Constituição do Estado, artigos 7.° e 8 "da lei n.°
107 de 20 dc Setembro de 1893.

Na ordem das idéas que então desenvolvi, lamentei que,sen-
do a autonomia municipal a base de nosso organismo politico,
nào tivesse sido ella ainda bem comprehendida nem tructili-
cado beneficamente para os negócios de seu peculiar interesse,
após quasi um decennio de exjDcriencia dos governos locaes.

Foi meu intento, produzindo as considerações que sub-
metti ao vosso esclarecido espirito, despertar vossa attençao
e habilitar-vos com os elementos indispensáveis para o estudo
de um assumpto, cuja relevância é indiscutível, provocando
as ulteriores providencias de vossa legitima autoridade, mais
consentaneas com o prestigio e levantamento do nivel moral
dos governos locaes.

E' certo ter eu assignalado que a sede do mal nao residia
no mechanismo instituído pela lei, obstando a normalidade
do seu funecionamento, mas na íalta de educação cívica do
povo e de nitida comprehensào da autonomia municipal, pa-
recendo assim mais conveniente, talvez, deixar á collaboraçào
do tempo, como elemento poderoso e indispensável ás cousas
humanas, operar uma reacçào salutar e benéfica contra os ha-
bitos inveterados da rotina politica, que, affectando a institui-
eào, a tem desvirtuado, senào desmoralisado.

Mas, disse recentemente um espirito culto, educado na
escola republicana e consagrado ao seu apostolado: — « uma
« vez quc o temperamento e a educação politica do nosso povo
« não sào capazes de determinar um movimento autonomico
« espontâneo da vida local tão necessário ás democracias, con-
« vem que o legislador intervenha, suscitando as energias dos
« vários organismos políticos por meio da suggestão coercitiva
« do dever legal».

E o celebre publicista francez, em sua notável obra « A
Democracia na American, já ponderava que: «si não depende das
« leis reanimar crenças que se extinguiram, das leis depende
« interessar os homens nos destinos do seu paiz. Das leis de-
« pende despertar e dirigir esse vago instineto da pátria, que
« amais abandona o coração do homem, e. prendendo-o aos
« pensamentos, ás paixões, aos hábitos diurnos, fazer d'esse in-
« stineto um sentimento reílectido e duradouro-.

Conceitos tão justos têm opportuna applicaçaoao muni-
cipio para onde sc voltam dia a dia a preoecupação, os senti-
mentos, os nobres estímulos, as paixões ekvadas e dignas dos

que n'elle convivem, exigindo que as leis lhe suscitem asencr-
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fl k V °P de Um orS^\smo político, afim cie que elle nr.encha bem sua missão na vida do regimen íederaUvo 'Remover, portanto, por uma lei roüccl-ida as cai.sns n,,«produzem esses deploráveis effeitos, que afíietam a llSldosystema, e tarefa que merece ser objecto do attençào do legis-

lihpr,iSnbeÍSqUeVem tlelo,1gea lula sustentada pelo espirito
ôílln h on' 

"f COn(lulsti' di' ^.tonomia municipal.' No S únextincto ela foi a paixão ardente de políticos eminonf >t8, ,

post.l.do,t=LTT£o_.i,!;"t_T^.,(b como -™
como fc.se de sua orgnnisnçSí. admiSraSvn. ° ""^T!

A lei n.<? 33, de 10 de Novemhm í!/* iq<>> i . n

cionaes do reirimen u, n í^ndlÇ0es e ^^elenventos tr adi-

namente devem sé. co^igS °S ^°* W 0|^0rl^

«.. «Ssss: '^ ^ sá tiii:,iç'10 na ",ào**
affagaram a.s mais 

'grotas 
espe' £ tí"11"0 P?ra os ^

benéfico i.leial dosgo^ernosTemoenltic^s P^ ^^ C

o ^_n,.itn 
" 

:__:,1:„,.nt°l q«c.scja qual for a reforma a tentar,

a mais completa ir-esnon^hM;' ? . abngue t0(los os ^usos; o
cães, nem . oneed n SÍ ^'í na gcslAo dos nwcíóá lo-
que desonero *TLp£^£h 0SM0" M "»—«*<>

madurS. dT''v^.TS«°\l.il-UV M",n*u' sc »ff<"'«- *
«u i Pi~c.gi^i"o"Si.kdb.,S?„rt,r o"0,"'?»; ""T "v
remsempreasmuniciivíliHuU .; ? ~ ,atto de se furta-
res, não se (feeSKmMdf _?° 

cumP"mento de seus deve-
as faculdades ml^S^^^^f a,^°? ne'» exercitando
& deficiência dTsu^reníasd"r,bu,das» «<»«>o grave pretexto

« '»••'. se as munic ai&t nt7° 
lmpr<?ficun qualquer riíor-

• ficientes, dc m2 fi 
" 'ossem dotadas de rendas suf-

«atlribuiçòesdo seu àS^'-^ ? beni oxerce'' **. uo seu caigo, concorrendo a falta de renda para
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«o desprestigio cl íi s municipalidades e para convertel-as em
«instituições estéreis».

E' esse, aliás, um enunciado verdadeiro, reconhecido
pela nossa lei de organisaçào municipal, desde que fez depen-
der a criação dos municípios de rendas sufficientes para prove-rem aos respectivos encargos; (ronde se conclue que, se um mu-
nicipio nao possue rendas bastantes, e a sua própria Câmara o
confessa, procurando invadira esphera de tributação do Kstado,
se os serviços aumentes ás necessidades mais urgentes e úteis
da vida local deixam de ser providos, tal municipio, reduzido a
uma existência completamente estéril, servirá, quando muito,
para as explorações da falsa politica, no estreito horisonte em
que ella se debate no campanário.

Conseguintemente, esses municípios que vegetam, sem
elementos de prosperidade, sem vida econômica, agrícola e com-
mereial, som população, sem braços pára o trabalho, abatidos
pelo excessivo IVaccionamento do seu território, nào podemsubsistir, devendo antes ir fortalecer a actividade communal
dos outros municípios.

A questão dos governos locaes está sendo objecto do
exame attento de alguns Estados, com o interesse que deve
despertar uma instituição que, sobre ser a escola primaria da
liberdade, é a pedra fundamental do grande edifício em queassenta a nossa forma de governo.

>¦-

O poder publico,: ao qual pela nossa Constituição e leis
de organisaçào judiciaria, pertence a administração da justiça,continua a corresponder á confiança dos outros poderes so-
ciaes, mantendo o prestigio cle sua alta autoridade.

A nobre e árdua missão dc que se acham investidos os
juizes, tem sido por elles desempenhada com inteira indepen-
dência, sem lactos conhecidos que deslustrem sua fé de offi-
cio e os façam decahir do respeito com que os distingue a
opinião publica.

K'-me grato declarar que tenho mantido com o poder
judiciário a mais completa harmonia, e que de seus illustres
membros tem o meu governo recebido a coadjuvaçào mais leal,
no que concerne ao serviço publico.

Nossos magistrados servem com intelligencia e probidade
a causa da justiça e zelam com integridade os sagrados interes-
ses que são debatidos na arena pacifica em que clictam suas
sentenças, para assegurar a supremacia do direito.

Ha um assumpto que, relacionando-se com a administra-
ção da justiça, deve despertar a attenção dos que velam pela
sua prompta distribuição.

Tem provocado merecido reparo a marcha lenta dos pro-
cessos criminaes, cujos julgamentos são retardados muito alem
do termo legal, apontando-se diversas causas d'essa anor-
malidade, tão inconveniente aos interesses da justiça, ao
apuramento cias provas, em que descansa o pleno conheci-
mento dos responsáveis do delicio; ora é o retardamento
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na apresentação das denuncias, a despeito do seu prazoerm.nanle, ora a fixação do dia, deixado a aprazimen-to dos escrivães para ser iniciado o summario; ora a fal-ta de expediente dos respectivos serventuários e officiaes dejustiça para execução dos mandatos; ora a escusa de affluenciade serviço para o adiamento das citações ; ora o cumprimentodas diligencias, frustrado pelas fáceis certidões de não seremencon radas as testemunhas: ora a ausência effcctiva 
'«Testa?

fat.gadas dos success.yqs adiamentos, ora, emlim, a preferên-ca dos serviços remunerados pelos que não são immedhta-mente retribuídos a contento dos serventuar os Sc A -sim, processos ha que, quando sobem á instância .superioí* porv,a de appellaçao, têm percorrido uma via dolorosa paVa' osdireitos do accusado e para os da justiça que só tem a pe°-der com a demora do.s julgamentos PFaz-se mister que os órgãos do ministério publico nascomarcas exerçam a mais activa diligencio para obvia essascausas e os juizes preparadores interponham as provi lendasdo seu officio para fazer cessar tão grave inconvenienteO respeito devido aos preceitos da lei por parte dos au-x.l.arcs cla administração da justiça e dos que devem vel* nelasua prompta execução é o caminho mais 
* 
seguro para oredis-por os espíritos aos conselhos da obediência '

-imrfir !ü ^'"vWj$to* cidadãos que sejam solícitos em
, 

'" 
q»o 

chnmado judicial para deporem nos summarios da
,Fn ml,Í 

°vSrgenterS (,° *ioder P«blicp, aos quaes mais de pertoincumbe velar pelo seu regular funecionamento nio derem
SÍTofeteí?08- 

**<aCtÍVÍdade "aS l,i,'^nciaS de seu offidona pontual obrigação de seu ministério.

cto au! t 11Jl l u 
*? V0SS° exí1mc eapppovnç.10 o contra-

nheiro Rn<\nit £ 
"' d° 

?Tenle ÍUln°' cc,ebrei com ° e"^"hen o Hodolpho Furquim Lahmeyer para a exploração do salno lugar denominado Canoé, municipio do Aracatv
pnil *Jietmte C8SG c'G,íract°. <> engenheiro Lahmeyer obri-
TslvI^VeleZ 

'T 
falin1;' 

n'iK|Ue"C WV* tórVídÀW uma
usní: ', nSlnillla a expçnsas suas. para trafegar osseus piodictos d'ah. para o porto do Fortinl o e a exoort.rn-ualmente, no minimo, 150 mil alqueires de saí de 16o Ií roscada uma começar de 1.. de Janeiro de 1903

perceba f a nnti^1!'0 P 
blneíkio 0l» ®M tem o direito depeiteoci a quantia de duzentos reis por cada alnueiro df* s-,1

SKTaSh T^íriS!""l6n:"°pa,x sendo* •" «S£»*#;
,", k -e,e,ldo engenheiro a isenção de qua quer ou-t... contribuição estadoal ou municipal, durante of|oí de dez

iegío DomUCe0nnne!?°t 
"*? ^^H em um ^MpoUo ou privi-

aogEVt do'o dZZ ?Cc0' por (,í:usula &%Á ficou salvo
a expor-iciorfní |londefi™.»'*.qualquer outra concessão para
contkfs n , ,.?¦?,*É.Tí f 

l,m,tada a ,Kl° excetl^ « vantagensconiKMs na cláusula 5.» do cohtracto actual.
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Todos os casos de multa e rescisão foram claramente es-
pecifieados, acautelando-se os direitos das partes eontraetantes.

Parece-me ter sido vantajosa ao Estado a celebração d'es-
se contracto, cujo vigor depende de vossa approvaçàó. Alem
de animar uma industria antiga do Estado, que se achava iner-
te, quasi ao abandono, entregue aos processos rotineiros, con-
corre elle para fortalecer essa fonte de renda, _ tal ponto ro-duzida que, no exercicio financeiro do anno passado, produ-zio apenas a insignificante somma de g:276$14S;; ao passo quo,por cffeito da cláusula 2.a do contracto, em quo ficou estipula-
da a obrigação de .serem exportados, no minimo, 150 mil alquei-
res de sal, mediante o beneficio de duzentos róis por alqueire,
o Estado, a datar dc 1.° de Janeiro de 1903, perceberá a ren-
da certa annual de trinta contos de réis.

Havendo as mais fundadas esperanças de que a expor-
tação annual exceda o minimo fixado, e tenda a augmentar pro-
gressivamente, ha tambem as maiores probabilidades de que arenda que o Estado tenha de auferir, durante o prazo do ini-
plemento do contracto, adquira valor proporcional.8c considerar-se, por outro lado, quc a exploração das
salinas e a construeçno da estrada de ferro abrem espaço á
occupacào de braços validos, entregues cá ociosidade por falta de
trabalho, mais uma rasão valiosa concorre para justificar sua
conveniência e utilidade.

Do contracto não resulta ônus ou prejuízo algum ao Es-
tado.

De todo seu contexto sobresahe evidentemente o intuito
dc melhorar um dos nossos produetos, alargar a esphera da
receita publica, animara iniciativa particular que, quando di-
rígida pelos estímulos de um homem habilitado, servida poruma vontade enérgica, por um espirito emprchendedor e intel-
ligente, constitue, na expressão de um grande pensador, a fon-
te dc obras perduraveis que influem na vida da sociedade.

O prédio, destinado ao projectado Asylo de Mendicida-
dc, entregue á Diocese por acto administrativo de 30 de Março
de VM), approvado pela lei h.'° 611, de 1G de Agosto cio mesmo
anno, foi, como sabeis, devolvido ao Estado, por ter o vene-
rando Pastor da Igreja Cearense desistido do plano, que havia
assentado, de fundar um instituto de beneficência para a instru-
cção de meninos desvalidos, pelos motivos constantes do ofíicio
quc, a 21 de Maio d'aquelle anno, dirigio ao governo do Es-
lado.

Achando-se o prédio arruinado, exigindo concertos in-
dispensáveis á sua conservação, e não convindo, sem gravednmno, deixar ao abandono um edifício tão vasto e impoYtan-
te, de subido valor, dispondo de accommodaçòcs exeellentes
para nelle funecionar qualquer estabelecimento de primeira or-
dem,acceitei a proposta feita ao Estado pela distineta preeeptoraD. Anna Bilhar, para locar por contracto o dito prédio, afim
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soo sua^ttiva, zelosa e intelligcnte direcção.
os .ne£,írn;/leP0ÍStl° ÍCÍt0S 0S'™P»™ necessários e
no SÍSC?A t' 

e^°S; °°? 0S qi,;,es despendeu o gover-
conlrnctn L 

', ^í'0 J?Call0 a D' Anna Bilhar, mediantecontiacto firmado em l.<*de Abril ultimo, por esoico de 9
K° 

*"*'=**lel <" '« »««, pagoL emX^çt'

o,n zt:ã; st1,1;0 •<*ni""»-»--»•» --o° ;r:

do Fstído1 t n ÍI 
na,S ''.feiras »s condições sanitárias

rio, N^ í; Drta ('aP,tnl como ™s localidades do inte-
nue"sob?*IZtT* 

d0lU'ar C°,n ePítJemÍ!» (ltí '™tl"'c™ «»guma
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P lilblli íÍm 
:'^,;;1v;,vn esquadras da estação calmo-

t âr K cZtGf lmenc> nao, ^gistando, ha mezes, o obi-iu«n io um ho caso d essa terrível moléstia
e do -SÊMW°,S• 'í''-aS' cm c'l,e ;,s afetos eatarrhaes
h n 

'I, 
a 

'*esp.rator.o, em suas variadas mod.-.lidados
in IS! í" ?0|)UlaÇá0 e «"»t"buem para elevar a t
ot ^'l£!l^0'^s/10 -W4 temperado que

ni^as <»<»>. 
festaçoes oceorridas revestiram formas be-nignas.

ao im,^lM?i'CCernm' é Cert0' íel>rcs <*e caracter crave devidas

d'aqui se pretendei! i^inüíi '^'^"s'ndiano, como fora

diaJosioS^ ,ÍmÍt;U,0S' ^.Win l>clo exame attentòb
cmíSS e ql'e ^ ^Sf 

""^ 
Réstia **> F«fc

ceu a tóSvKS^^i9-9 CXam0 ,>acteno1 SicoJorne-
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prenda mntSí ^ cníermil|'1(le c " medicação em-
maXpdí, diagnostico 

a pttlentearam ''•"•« '»™ ° aberto llr-

A assistência mpílipi í/ha a i?,í ifilhos enfermos e dês vil 1 , • ta',(> Pode Prcsf :,r aos soús
Casa de Mise??coídh n Lín?" 

" -F l'° HoSPitnl (,;' S;,ntí>
animal correspo, e, J 

® °m°, nux,,,,° Percebe "™ subvenção
o imposto de exporto Pr° Ct° d° 5o/° **#«9 #M
surgido'noti, cam/níTS .(,.ifficu,dí"'<« ** ultimamente tèm
mos e ao aceTescjWo o', 

l° a° ,U,mcro «''vultado de cníer-
gorai dS^^SSf™ °í('°,Ter a° '"^entoi ^laDeieçimento, em desproporção com os
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recursos de que dispõe, vae elle todavia desempenhando-se da
sua bella e caridosa missão, sob os auspícios de sua zelosa dire-
cção e sentimentos humanitários das Irmãs de caridade. Dignos
dc apreço são também os serviços de sua Mesa administrativa,
que não poupa esforços para bem cumprir os seus graves de-
veres.

A assistência dos alienados desvalidos está confiada ao
Asylo de S. Vicente de Paulo, de Porangaba, sob a administra-
ção da Santa Casa de Misericórdia, com a subvenção annual que
lhe presta o governo.

O asylo já nilo comporta o numero de doentes que che-
gam de todos os pontos do Estado, achando-sc já excedida a lo-
tação a que tem direito o Estado. Resulta d'ahi que a cadeia
d'esta capital se vae convertendo provisoriamente em asylo
íorçado d'esses infelizes, que, não podendo ser recolhidos no de
Porangaba nem vagar ao abandono pelas ruas sem consti-
tu ir grave perigo publico, são postos em custodia na cadeia pu-
blica, onde se lhes ministra tratamento e alimentação pela
respectiva enfermaria, até que oceorra alguma vaga no Asylo,
para onde são removidos.

O numero relativamente crescido de loucos que infeliz-
mente sc vae registando, está a exigir maior amplitude nas acom-
modaçõesdo edifício do Asylo e no auxilio que o Estado lhe deve
prestar para tal íim, quando mais desoppresso das condições fi-
nanceiras que lhe estreitam actualmente o circulo de acção.

Não desconheço a necessidade de reformas que reclama
a causa da instrucção publica; este importante departamento
da administração, despertando embora o mais alto e justo
interesse dos poderes públicos, não pôde deixar de subordinar-
se ás condições financeiras do Estado, que não permittem, por
ora, melhoramentos que demandariam augmento de despesas.

Assim, pois, sobre tão interessante assumpto outras con-
siderações não teria de adduzir agora alem d'aquellas que, em
igual data, desenvolvi na Mensagem que, então, tive a honra de
vos dirigir.

Para melhores e mais minuciosos esclarecimentos cha-
mo a vossa preciosa attenção para os Relatórios do illuslre
Snr. Secretario do Interior e dos dignos Directores do Lyceo
e Escola Normal que, com a competência que lhes é reconhe-
cida, offereeem dados e elementos que vos habilitarão a delibe-
rar com o necessário e conveniente acerto.

Quando, o anno passado, a-esta mesma data, vos expuz
o nosso estado financeiro e econômico, descrevi minuciosa e
circumstanciadamente a crise que atravessava o Estado, e tive
oceasião de vos dar conta das medidas que, de conformidade
com as autorisações legaes, adoptei em ordem a debellar as
dilíiculdades quc assoberbavam o thesouro.
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proclueto deveria se nn, r^^ÍT i 
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85.850?000
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'. . , . Transporta

9 apólices nominaes da antiga emissão, do valorde 1:000$000, uma de 500$000 e sete de 200$
dn mesma natureza, vendidas pela mesma
Secretaria, á cotação do dia—8U0$00().

225 apólices, também do empréstimo de 1895 dovalor dc 1:000$, vendidas na praça do Rio
de Janeiro, por intermédio cia casa Holder-
ness & Salgado, a difícrentes cotações dan-
do a media de 875$G'J8 . 

85:850$000

9*.374$000

197:012$000

292:236$000

Despeza realisada com o seguro da remessa das apo-
licespara o Pio de Janeiro, corretagem, com-
missão dos encarregados da venda e expe-
(lição de tcrlegrammas  2:86S$420

ooq -,/.?*Pr?dlíct0 liffuido cia ve"da, na importância de_8J:3b7$.'>S0, íoi applicado exclusivamente á indemnisação doempréstimo de 15):000$000 em moeda corrente e ao pagamen**to dos respectivos juros vencidos no 2.° semestre, na importan-cia de 9:133$317, e ao de vencimentos do funecionalismo e ou-tras despezas nâo menos urgentes.
O empréstimo em apólices não foi contrahido em sua to-tahdade, porque, devendo ser o produeto de taes titulos ex-clusivamenle applicado ao pagamento da divida fluctuahte doexercício de 1900, a emissão ia se reaíisahdo cá proporção que sesolvia semelhanre encargo, cessando, pois, desde que fora estetotalmente satisfeito. Montou ainda assim a 202400$000 quantiaessa que se acha reduzida a 118:100$000, em conseqüência daamortisaçào que, de conformidade com o mencionado acto de23 de Abril e instrucções de 30 de Setembro do anno findo, temsido pontual e regularmente feita.
Ape/.ar da completa indemnisação da parte do emprés-timo de i50:O0Ü$000 em moeda corrente, e da amortisaçào de84:300$000 do empréstimo de apólices, a divida passiva do Es-tado é presentemente de 600:015$980, assim representada:

Em apólices  . .
Fluctuante do exercicio de 1Ü01.
Idem do de 1902

1I8:000$100
257:766$582
224: UO*^

Esta cifra, relativamente elevadíssima, provem única eexclusivamente da falta do pagamento de despezas ordinárias
consignadas nas leis orçamentarias, e constitueuma prova irre-fragavel de que o Estado não dispõe de recursos sufficientes
para satisfazer os seus avultadissimos encargos, de sorte queos deficits orçamentários vâo suecessiva e gradualmente se ac-cumulando; d'onde a necessidade urgente de se adoptarem me-didas promptas c cfficazes que, obviando tâo graves e funestosinconvenientes, restabeleçam o equilíbrio orçamentário.
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nn, .Em,mv'1Sa£em qiie' n'esta mesma c!ata- vos dirigi o annopassado declarei que essas medidas não podem ser outras se-
2°P«ãüCf 

° da.<;,esPeza P«w'.ca. « <I"al depois da organisação
d™' 

tem sido excessivamente augmentadã, e esta ver-ciciae lescilta da seguinte demonstração :

J|q| -'¦,. 1.374:0941382
íoqi 1.483:9651832
íoíi 1.743:4721382
Íoq7 2.195:203$Í79
1lSqó ••• 2.l58:875$0:>6
18qq ' 

* • 2.45():65S$807
1900 ' ' 2.584:0Ü6$473

1901 •••..... 2.74(i:l 85$832
igno â.884.617$2lâ2.548:004$736

A este aügmento excessivo e progressivo di rife-nS**- L,

no "'V cioJistí1c,°;e quem compulsar com cuiduln£*«SK^^co,u,,„(,„, po„milo, rKi:^r3i:ríE;;:,: --:

«o *oA™7m°fAA^ls77 "TX°«- Provklenci, .i ,1,0

dnde d'ess,"asser^j Se>Umtcíacto v™ corroborar a ver-

ctivr, ,S°do0 ZAíXTX TXX^Tíem 
exccuça°a «>**¦

em todo o Estad (;o^'rngnò «° c,amor <Iue se -evan ou

d^estacap^è Sí ÍT^! ? commercio retalhador
do com ciados nosS ,D-v^a,° em <*üé- demonstran-
esse impôs ò recu"eria 

" 
susnT-SS'f,,,dade de sWortar mais

essa que, escapando às m lfi ^ S-UÜ ^^^.--fáculdade
Legislativo. mmh,,s ^'-'bu.çõe.s, compete ao Poder

i.eowífè^esqSe0 l^AA^SA'' "^ hg° emh:"'°™
o pagamento dos imposto, dí S 

*A°?corpmm na eP°cha
minei que a Secret 

™fS 
de F,™„" 

C,UStr,a e profissões, deter-
ente, fikvsse em sc • (i, „í ,zenda' como medida de expedi-
meros da mencionada fâbelh 

lançamento8 consignados nos nu-

cs ^rS^Tr^^^TA'"^ dC 1"° ,a»'a» •*•
mal: si allivia e miti-a os ,of?, ín" &* ext,rPa e nem -*-«¦ o°a os sofí"mentos no momento, cria para

e
d
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o futuro novos, senão mais pesados encargos. Este remédio é,
pois, contra-indicado. Assim, a única medida a pôr em pratica é
a reducção da despeza publica.

Descripta, como se acha, com franqueza e lealdade, a
difficilima situação do Estado, julgo vos ter ministrado os es-
clarecimentos suffieientes e os dados necessários para que pos-saes, com critério e patriotismo, restabelecer o equilíbrio finan-
ceiro do Estado.

Acha-se em via de próxima e definitiva solução nossa
questão de limites com o Estado do Rio Grande do Norte.

A controvérsia concerne á impugnaçào levantada peloEstado Noi\e-Rio-Grandcnse acerca da linha divisória tru-
cada, ha quatro séculos, entre as antigas capitanias e pro-
vincias, registrada em documentos legaes, authenticos, e ir-
;efutc,veis; sempre acceitos, e consagrados n'uma longa serie
de actos civis, judiciários, e administrativos; mantidos, e res-
peitados pelas autoridades ecclesiasticas ; affirmados de modo
inilludivel em obras, escriptos, mappas, de origem a mais im-
parcial e segura ; reconhecidos no exame, e estudo conscien-
cioso e insuspeito dos historiadores; admittidos como exac-
tos para serem modificados mediante projecto offerecido á
consideração do parlamento nacional, e para os actos e delibe-
rações do poder legislativo.

Essa linha divisória é a que se acha estabelecida na
plena conformidade da carta regia de 17 de Dezembro de 17U3,
no auto de demarcação procedida em virtude d'aquella carta,
a 17 de Julho de 1801 ; no Alvará de 18 de Março de 1818; nos
Decretos de 16 de Fevereiro de 18-20, e 2o de Outubro de 1831 .

No conjuneto destes documentos, de ordem legal, cuja
autoridade ó indestructivel, a extrema definitiva do Ceará com
o Rio Grande do Norte, nas suas respectivas fronteiras, é a
margem esquerda do rio Mossoró, não circumscripta á barra
deste rio, mas até o lugar Pau-Infincado, três léguas acima da
sua foz.

O Rio Grande do Norte, porém, divergindo desses li mi-
tes definitivamente assentados, e que por uma secular diutur-
nidade haviam regido as relações entre os dous povos, preten-
de restringil-os ao morro denominado do Tibau, ao NO da bar-
ra do Rio Mossoró, e que fica á distancia de cinco léguas ao
poente da barra d'aquelle rio, e duas léguas ao nascente
da povoação de Arèas,—desconhecendo assim formalmente o di-
reito do Ceará sobre uma faixa larga de terreno, de cuja posse
real e effectiva se pretende investir, originando perturbações
e conflictos, com grave prejuízo dos legítimos interesses do
Ceará.

Para fazer cessar as desintelligencias e inconvenientes
de uma questão que, por sua natureza e susceptibilidades que
desperta, qrasi sempre sahe da esphera calma e serena em
que deve pairar, para o campo revolto das paixões e represa-
lias,-—um dos meus illustrcs antecessores, cm 1894, encaminhou-
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Federal. h °'° a dcClsao (,° Supremo Tribunal

prova de suas boas disnosi õí #* ¦ , Estac,QS> dava uma
então c.n.;d,p.«°h„bH^ KT _?^Z »^^ «"«1't'gio, aetivando uma solução Wríth*• ,í ?V a merc,a esse
mais alfo tribunal do P,i, e def,n,t,va Perante o

taes protestos e animosidade* lévan ou oi í?" 
de 1793>

calmo e confiante no seu di.vif,,• ' ' , ° Ce;lra. sempre
sar os seus dignos veovJZt^J ""'"latamente interes-
gresso Pe(lera|ffp,íra,Xcomm!m ,r" .d°US raíl108 do Co«-
presentação Norte-Rio-Gr ! ~ ',ccol'do. com a illustre re-
giti-no e^onís le ô?' tnTví!fnta,'em n'u™ meio le-
desviando de sua es, her , s roní, nntrovers,«. que estava se
das explorações. '^ para ° camP<> apaixonado

Mlirt^iil^^.gS^^LT^^r13? «*»«•,••»»•*«-«»' dei!'-
tf o, elegendo cada Esta o o seU 

' 
ro IT^T *' ^^de um terceiro para desemnh n, ',C í,can(,° a escolha

formes ou discordantefdolaudo depende,ltfi «*>* votos uni-
<¦• NÒn^r^-êorfeo0^^1!;,::,!,^^:!5»* > • *° •>*«¦.
taveis pelos seus mereeimIS Rotl"8"es, ambos no-

• 
^«°-^-^h_^ff^- dos *.__« conformidade. ^0'V'esso » adopçao de uma lei nessa

• -^'ÕSIISK3;,^^? ° "—P^e. .sendo« Wconsultos - Crnsã^L^^ ?li° °'s ««««tes«e Souza Ribeiro Lattayete, Andrade Figueira
- Pn.» 

"."SS.'co:;So'l,i*;.CCeilart 
«» dosttudosnó

« mettidos ao seu critério documentos qne forem sub-«0ãmm^m^ m**™* mai.« deres locaes dos dous Kstados -S2i?l,est1aoYm'1ntc,1do os po-Acce,*t„ dcs, ,„od o o' ftóMSSSi^ 
essa .' „.
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t.ga pendência o qual, pelos seus effeitos immcdiatos benefi-cos c conciliadores, acalmou os espirites, íoi todo meu empe-nho habilitar o Arbitro escolhido pelo Ceará com todos o.s do-cumentos necessários a esclarecel-o sobre tão importante as-sumpto. '
Foi incumbido, por parte de meu governo, de colleccío-nar esses documentos que constituíam um grande acervo oDirector da «Secretaria de Justiça, João Baptista Perdigão déOliveira -operoso e iníaligavel investigador da historia o cou-sas pátrias que tèm affinidades com o Ceará, ou lhe são perten-centes, tendo ensejo de pôr em relevo sua esclarecida intelli-

gencia e amor á nobre terra de que é digno filho, e a cujo ser-viço se ha consagrado com devotamento digno de louvor.Dessa incumbência —folgo em dar testemunho—se des-empenhou elle de modo pleno e cabal.
Em virtude de uma das cláusulas do protocollo os Arbi-tro.s já apresentaram no praso de 90 dias, a 22 de Junho, os seuslaudos, e como as conclusões estivessem cm desaccordo, fez-sea respectiva troca dos mesmos pnra o exame reciproco dns ra-zões e documentos exhibidos, sendo fixado o dia 28 de Junho

para sua apresentação definitiva.

Senhores Membros d'Assembléa Legislativa.
Havendo vos instruído sobre os negócios públicos do Es-tado, na ordem dos assumptos que, por sim relevnncin, maissc rccommendam ao vosso estudo e esclarecida attencão, con-fiadamente aguardo que os vossos empenhos e trabalhos cor-responderão ás gratas esperanças que soe despertar a vos-

sa reunião.
Asseguro-vos, ainda uma vez, a minha franca cooperação

no desempenho de vossa elevada missão, habilitnndo-vos com
todas as informações que solicitnrdes, alem dns que podereiscolher nos relatórios dos iIlustres Secretários, meus dignos
auxiliares no governo.

Dc minha parte, perseverarei no propósito em que estou
empenhado pela restauração das forças do Estado, no desenvol-
vimento da sua prosperidade, correspondendo assim, na me-
dida dos meus esforços, i\ honrosa confiança com que me distin-
guio o povo cearense.

Fortaleza, 1.° de Julho de 1902.

^J/f0* oÒeJ/v Km^^üauôâo K^/DoT vraej,'/

r^fà^g£&-m&


